
M 
ITE 

01 

02 

03 

3 

05 

Rua Dom Carlos de Vasconcelos, 225-centro- Jaboticatubas/MG Cep 35.830-000 

A C§mara Municipal de Jaboticatubas, CNPJ n° 23.254.147/0001-03, com sede na rua Dom 
Carlos de Vasconcelos, 241 - centro Jaboticatubas/MG, a seguir denominada 

CONTRATANTE, neste ato representado por seu Presidente, Pastor Geraldo Francisco Da Silva, 
CPF: e do outro lado a a empresa lbtechti Tecnologia da Informação Ltda - EPP, CNPJ 08.886.837/0001 

- 20, com sede na avenida Amazonas, 3.282 �2° andar, bairro Prado, CEP 30.411 - 220, Belo Horizonte 
T MG, neste ato representado pelo Sr. Gustavo Henrique Effgen Bortuline, inscrito no CPF sob o n' 
103.776.107 - 39, RG 1.598.746 - ES a seguir denominada CONTRATADA, resolvem fimar o 
presente contrato para locação de softwares, como especificado no seu objeto, em conformidade 
com o processo de Dispensa de licitação n 12/2024, fundamentado no art. 75, II da Lei Federal n° 
14.133/2021 e Resolução nº 004/2022 que, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

CÂMARA MUNICIPAL DE JABOTICATUBAS 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

Contratação de empresa especializada para licenciamento de software mediante manutenção e 
suporte de Sistema Informatizado lIntegrado de Contabilidade, Compras, Licitações e Contratos, 
Patrimônio, Recursos Humanos e Folha de Pagamento, Portal da Transparência, para atender a 
Câmara Municipal de Jaboticatubas, conforme descrito e especificado abaixo: 

UNID. 

DESCRIÇÃO DO OBJETO A SER CONTRATADO 

Módulo/Mês 

Quant. 

01 

Módulo/Mês 01 

04 Módulo/Mês 01 

Módulo/M�s 

MóduloMês 01 

CONTRATO N° 005/2024 

01 

06 ServiçolMês 01 

DESCRIÇÃO DETALHADA 

Software do Sistema integrado de 
Recursos Humanos 
Software do Sistema Integrado de 

Compras, Contratos e Licitações 
Software do Sistema Integrado de Controle 

de Bens Patrimoniais 
Software do 

Contabilidade 

Software do Sistema Integrado de Portal 
da Transparência 

Sistema Integrado de 

suporte dos módulos descritos nos itens 
01, 02, 03, 04, 05 e 06. 

VIr unit. VIr total 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO 

430,00 3.870,00 

315,00 2.835,00 

170,00 1.530,00 

520,00 4.680,00 

290,00 2.610,00 

0,00 0,00 

2.1.- O contratante pagará ao contratado o valor mensal de R$1.725,00 (hum nnil, setecentos e 
vinte e cinco reais) estimando-se o valor total de R$ 15.525,00 (quinze mil, quinhentos e vinte 
e cinco reais), referente aos itens 1, 2, 3, 4, 5 e 6. 
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2.2. -O valor a ser pago, serå apurado através das requisições emitidas e devidamente atendidas 
pelo Contratado, 

2.3. - O pagamento serå realizado até o 5° (quinto) dia útil do mês seguinte àquele em que foi 
efetuado o fomecimento, mediante apresentação das respectivas Notas Fiscais/Faturas. 

2.4 -O pagamento das faturas seguirá a estrita ordem cronológica das datas de suas exigibilidades, 
cabendo ao contratado manter durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as 
obrigaçòes por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitaç�o. 

2.5.- Não será efetuado qualquer pagamento ao CONTRATADO enquanto houver pendência de 
liquidaç�o da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

2.6-O preço referido no item 2.1 inclui todos os custos e beneficios decorrentes do fornecimento 
do objeto, de modo a constituírem a única e total contraprestação pela execução do contrato. 

2.7 -Em caso de iegularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será de 
5 (cinco) dias úteis contado a partir da regularização dos mesmos e sua reapresentação. 

2.8 - O Municipio poderá sustar o pagamento a que a contratada tenha direito, enquanto não 
sanados os defeitos, vícios ou incorreções resultantes da contratação e/ou não recolhimento de 
multa aplicada. 

2.9 - Os pagamentos efetuados à CONTRATADA não a isentar�o de suas obrigações e 
responsabilidades vinculadas à execução do contrato, especialmente aquelas relacionadas com a 
qualidade. 

2.10. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento não justificados, provocados exclusivamente 
pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração 
se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora 
serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao nmês, mediante aplicação da seguinte förmula: 

EM = N x VP xI 
onde: 

EM = Encargos moratórios; 
VP= Valor da parcela em atraso; 

N=Número de dias entre a data prevista para o pagamento (vencimento) e a do efetivo pagamento; 
I= Índice de compensação financeira, assim apurado: 

|= (TX / 100) 
30 

TX = Percentual da taxa de juros de mora mensal definida no edital/contrato. 

CLÁUSULA TERCEIRA � DO REAJUSTAMENT0 
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3.1.- Por força das Leis Federais n° 9.069/95 e 10.192/2001, o valor deste Contrato será reajustado 
mediante iniciativa da CONTRATADA, desde que observado o interregno minimo de I (um) ano, 
a contar da data limite para a apresentaç�o da proposta ou do último reajuste, tendo como base a 
variação de indice oficial. 

3.2. - Decorido o prazo acima estipulado, os prcços unitários serão corrigidos monetariamente 
pelo INPC (IBGE) ou outro indice que venha a substituí-lo por força de determinação 
govemamental. 

3.3. - A aplicação do indice dar-se-á de acordo com a varjação acumulada do INPC (IBGE) 
ocorida nos 12 (doze) meses imediatamente anteriores. 

CLÁUSULA QUARTA � DA EXECUÇÃO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 
4.1.-Os sistemas serão disponibilizados para a Câmara Municipal de Jaboticatubas/MG, mediante 
apresentação de requisição emitida pelo setor de compras. 

4.2. - 0 recebimento dos serviços, será efetuado pela Secretaria da Câmara Municipal de 
Jaboticatubas, após a verificação da quantidade e qualidade dos mesmos e consequente aceitação, 
obrigando o licitante vencedor a reparar, corrigir, substituir, remover às suas expensas, no todo ou 
em parte, o objeto da contratação em que se verifiquem defeitos ou incorreções. 

4.3. -O setor competente para fiscalizaro objeto contratado será a Secretaria da Câmara Municipal 
de Jaboticatubas, observados o artigo 117e seguintes da Lei 14.133/21 e Decreto Municipal de n° 
003/2023. 

4.4. - Na ocorrência de atrasos na liberação dos softwares, o CONTRATANTE poderá aplicar as 
penalidades previstas neste contrato. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
5.1. - São obrigações das partes: 

I� DO CONTRATANTE: 

a) Notificar a CONTRATADA através da Secretaria da Câmara Municipal de Jaboticatubas, 
fixando-lhe prazo para corigir inegularidades observadas no formecimento do objeto. 

b) Expedir, através da Secretaria da Câmara Municipal de Jaboticatubas, atestado de inspeção do 
fomecimento, que servirá de instrumento de avaliação do cumprimento das obrigações contratuais 
e do pagamento devido. 
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c) Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, na fornma convencionada, dentro do prazo previsto, desde que atendidas as formalidades necessárias: 

d) Proceder às advertências, multas e demais cominações legais pelo descumprimento dos termos deste contrato; 

II� DA CONTRATADA: 

a) Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes do fornecimento 
do serviço, tais como: salários, seguros de acidente, taxas, impostos e contribuições, indenizações, 
vales-refeição, vales-transporte e outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo 
Governo. 

b) Substituir, em até 10 (dez) dias, às suas exxpensas, o objeto do contrato que não se adequar às 
especificações constantes deste contrato. 

c) Responder pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE Ou a terceiros, decorrentes 
de sua culpa ou dolo, durante o fomecimento do objeto n�ão excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo CONTRATANTE. 

d) Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos 
na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-la na época própria, vez que os 

seus empregados não manterão nenhum vinculo empregaticio com o CONTRATANTE. 

e) A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a vigência do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificaç�o exigidas na licitação, devendo comunicar, imediatamente, qualquer alteração que 
possa comprometer a manutenção do contrato. 

f) Apresentar a atualização, a cada 180 dias, da Certidão Negativa de Débito Trabalhista (CNDT) 
referida na Lei n° 12.440 de 07.07.201 1. 

g) Manter durante o periodo de execução do objeto, as condições de regularidade junto ao FGTS, 
INSS, e às Fazendas Federal, Estadual, e Municipal, bem como as condições de qualificação 
exigidas na licitação. 

h) E vedada subcontratação de pessoas fisica ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 
mantiverem vínculo de natureza, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro,f 
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 
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i)) A contratada está obrigada a viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de 
senha própria, aos sistemas da Previdência Social e da Receita do Brasil, com o objetivo de 
verificar se as suas contribuições previdenciárias foram recolhidas; 

) A contratada é obrigada a viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal 
para todos os empregados; 

k) A contratada está obrigada a oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a 
obtenção de extratos de recolhimentos sempre que solicitado pela fiscalização; 

) A contratada deve, sempre que solicitado, apresentar extrato de FGTS dos empregados; 

2) Manter o suporte remoto sanando todas as dúvidas em no máximo 2 (duas) horas, solucionando 
problemas técnicos no prazo máximno de 4 (quatro) horas; 

3) Disponibilizar atualizações automáticas dos sistemas e comunicar alterações necessárias para o 

bom desempenho operacional. 

CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

6.1. - As despesas decorrentes desta contratação correr�o pelas dotações orçamentárias n° 
01020010.0103100012.003.3.3.90.40.00.150000 

01020010.0103100012.675.3.3.90.40.00.150000 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA 
7.1. -0 prazo de vigência deste contrato será até 31/12/2024. 

7.2. - A prorrogaç�o do prazo contratual poderá ocorrer, a critério do Contratante, nos ternmos da 
Lei Federal n° 14.133/21 

CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÁO 

8.1. - A CONTRATANTE poderá rescindir o Contrato, independente de interpelação judicial ou 
extrajudicial e de qualquer indenização, n0s seguintes casos: 

a) O não cumprimento ou o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou 
prazos, por parte da CONTRATADA; 

b) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil da CONTRATADA; 

c) O conhecimento de infrações à Legislação Trabalhista por parte da CONTRATADA; 
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d) Razòes de interesse poúblico ou na ocorrència das hipóteses do art. 78 do Estatuto das Licitações; 
e) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 
execução do Contrato. 

CLÁUSULA NONA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

9.1 Incoe em infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas 
no art. 15S da Lei n 14.133, de 2021 o Decreto de n° 003/2023 de 03 de maio de 2023, quais 
sejam: 

I -dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III - dar causa à inexecução total do contrato; 

IV -deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V- não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

VI- não celebrar o contrato ou Ata de Registo de Preços ou não entregar a documentação exigida 
para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII -ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 

VIII -apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI - praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII -praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
XII - tumultuar a sessão pública da licitação; 

XIV - propor recursos manifestamente protelatórios em sede de contratação direta ou de licitação; 
XV - deixar de regularizar os documentos fiscais no prazo concedido, na hipótese de o intrator 
enquadrar-se como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos da Lei Complementar 
Federal n 123, de 14 de dezembro de 2006; 
XVI-deixar de manter as condições de habilitação durante o prazo do contrato; 

XVII -permanecer inadimplente após a aplicação de advertência; 
XVIII -deixar de complementar o valor da garantia recolhida após solicitação do contratante; 
XIX - deixar de devolver eventuais valores recebidos indevidamente após ser devidamente 
notificado; 
XX - manter empregado, responsável técnico ou qualquer pessoa sob sua responsabilidade com 
qualificação em desacordo com as exigências do edital ou do contrato, durante a execuç�ão do 

objeto. 
XXI- utilizar as dependências do contratante para fins diversos do objeto do contrato; 

XXII - tolerar, no cumprimento do contrato, situação apta a gerar ou causar dano fisico, lesão 
corporal ou consequências letais a qualquer pessoa; 
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XXII| - deixar de fornecer Equipamento de Proteção Individual - EPI, quando exigido, aos seus 
empregados ou onitir-se enn fiscalizar sua utilização, na hipótese de contratação de serviços de 
mão de obra: 
XXIV - deixar de substituir empregado cujo comportanmento for incompatível com o interesse 
público, em especial quando solicitado pela Administração; 
XXV - deixar de repor funcionários faltosos; 
XXVI -deixar de apresentar, quando solicitado pela administração, comprovação do cumprimento 
das obrigaçõÓcs traballhistas e com o Fundo de Garantia do tempo de Serviço (FGTS) em relação 
aos empregados diretamente cnvolvidos na cxecução do contrato, em especial quanto ao: 
a) registro de ponto; 
b) recibo de pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso semanal remunerado e 

décimo terceiro salário; 
c) comprovante de depósito do FGTS: 
d) recibo de concessão e pagamento de fériase do respectivo adicional; 
e) recibo de quitaç�o de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados dispensados até 
a data da extinção do contrato; 

recibo de pagamento de vale-transporte e vale-alimentação, na forma prevista em norma 
coletiva. 
XXVII - deixar de observar a legislação pertinente aplicável ao seu ramo de atividade; 

XXVII -entregar o objeto contratual em desacordo com as especificações, condições e qualidades 
contratadas e/ou com vício, irregularidade ou defeito oculto que o tornem impróprio para o fim a 
que se destina; 
XXIX - ofender agentes públicos no exercício de suas funções; 
XXX - induzir a administração em erro; 

XXXI - deixar de manter empregados, que fiquem nas dependências e à disposição da 
administração nos contratos de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de 
obra; 
XXXI - compartilhar recursos humanos e materiais disponíveis de uma contratação para 
execução simultânea de outros contratos por parte do contratado, nos contratos de serviços 
contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra; 
XXXI � impossibilitar a fiscalização pelo contratante quanto à distribuição, controle e supervisão 
dos recursos humanos alocados aos seus contratos, em relação aos contratos de serviços contínuos 
com regime de dedicação exclusiva de mão de obra: 
XXXTV - apresentar proposta inexequível com finalidade de tumultuaro procedimento; 
XXXV� deixar de demonstrar exequibilidade da proposta quando exigida pela administração; 
XXXVI - subcontratar serviço em contrato em que não há essa possibilidade; 
XXXVII - deixar de apresentar no prazo do art. 96, §3° da Lei l4133/21, garantia pelo contratado 

quando optar pela modalidade seguro garantia; 
XXXVIII� deixar de comprovar, quando solicitado, na execução contratual, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas en outras normas específicas; 
XXXIX - deixar de manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço 
para representar o contratado na execução do contrato; 
XL- deixar de aceitar as supressões e acréscimos de até 25% (vinte e cinco por cento) em relação 
aos contratos. 

9.2 O formecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
a) de advertência que consiste em comunicação formal ao infrator do descumprimento de uma 
obrigação do edital, da Ata de Registros de Preços ou da inexecução parcial do contrato quando 
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nào se justificar a imposiç�o de penalidade mais grave. 
b) de multa, o infrator que, injustificadamente, descumprir a legislação, cláusulas do edital ou 
cláusulas contratuais, nào podendo ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 
30% (trinta por cento) do valor de referência do certame ou do contrato nos termos estabelecidos 
nos respectivos instrumentos, devendo ser observados, preferencialmente, os seguintes percentuais 
e diretrizes: 

1- multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso na entrega de material ou 
execução de serviços, até o limite de 10% (dez por cento), correspondente a até 30 (trinta) dias de 
atraso, calculado sobreo valor corespondente à parte inadimplente, excluída, quando for o caso, 
a parcela correspondente aos impostos destacados no documento fiscal; 

II - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da adjudicação do certame ou do valor da 
contratação direta em caso de recusa do infrator em assinar o contrato, ou recusar-se a aceitar ou 
retirar o instrumento cquivalente; 
III -multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor de referência do certame, nas hipóteses constantes 
do item 10.1, subitens I, IV, V, XIII, XIV e XV, deste edital: 
IV- multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da adjudicação, nas hipóteses constantes do 
item 10.1, subitens XVI, XVII, XVIII, XX, XXI, XXIII, XXIV, XXV, XXVI, XXXVII, XXXI, 
XXXIII, XXXVIIIe XXXIX deste edital; 
VI - multa de 10% (dez por cento) sobreo valor de referência do certame, nas hipóteses constantes 
do item 10., subitens II, III, VI, VIL,VIII, IX, X, XI, XII, XXIX, XXX, XXXIV e XXXV deste 
Edital: 
VI - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da adjudicação, nas hipóteses constantes do 
item 10.1, subitens XIX, XXII, XVII, XXXII, XXXVI, XXXVIl e XL, deste edital; 
VII - multa indenizatória, a título de perdas e danos, na hipótese de o infrator ensejar a rescisão 
do contrato e sua conduta implicar em gastos à administração, superiores aos contratados. 

c) de impedimento de licitar e contratar que impedirá o infrator de participar de licitação e contratar 
com a administração: 
I- por até 01 (um) ano, caso o infrator: 
a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
b) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
c) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto do certame sem motivo justificado; 
II - por até 02 (dois) anos, caso o infrator: 
a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida parao certame ou prestar declaração falsa 
duranteo mesmo ou durante a execução do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III - por até 03 (três) anos, caso o infrator: 
a) não celebrar o contrato, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
b) fraudar o certame ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
c) der causa à inexecução total do contrato. 

d) de Declaração de Inidoneidade de contratar com a Administração Pública, será aplicada por 
prazo não superior a 6 (seis) anos, nas seguintes hipóteses: 
I - por período de 3 (três) a 4 (quatro) anos, no caso de praticar atos ilícitos com vistas a frustrar 

os objetivos do certame; 
II - por período de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos, nos casos de: 

a) fraudar o certame ou praticar ato fraudulento na execuç�o do contrato; 
b) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer patureza. 
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III - por periodo de 5 (cinco) a 6 (seis) anos, nos casos de: 
a) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei l2.846/13; 

b) dar causa à inexecução total do contrato, por ato doloso que cause lesão ao erário. 

9.3. Na aplicação das sanções será observado Decreto n° 003/2023 de 03 de maio de 2023. 
9.4 Será considerada falta grave e caracterizada como falha em sua execução, o não recolhimento 
das contribuições sociais da Previdência Social, que poderá dar ensejo à rescisão do contrato, sem 
prejuizo da aplicação de sanção pecuniária e do impedimento para licitar e contratar com a 
Administração, nos termos da Lei 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA PUBLICAÇÃO 

10.1. -O extrato do presente contrato será publicado no órgão de divulgação oficial do Município, 
que é o site oficial da Câmara Municipal. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA � DO FORO 

1.1. - Fica eleito o foro da comarca de Jaboticatubas/MG para solucionar quaisquer dúvidas quanto 
à execução do presente contrato. 

E, por estarem justas, as partes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e 
forma, na presença das testemunhas abaixo. 

Jaboticatubas 1° de abril de 2024. 

CÂMARA MUNIC0R¢L DE JABOTICATUBAS 
Pr Geraldo Francisco da silva 

Presidente 

Contratante 

Testemunhas: 

CPF n°.222-898.9IG-9/ 

Ibtecht Tecnologia da Informação Ltda - EPP 
Gustavo Henrique Effgen Bortuline 

Empresa Contratada 

CPF n° J22 -3-536-94 
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